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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO PREFE n. 021/2021

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS PREFE n. 002/2021

EXCLUSIVA PARA ME’s E EPP’s, nos itens com valores totais até R$ 80.000,00.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE CONSULTORIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS (PLANOS DE TRABALHO, ESTUDOS DE DEMANDA, ATENDIMENTO AOS PARECERES E ATIVIDADES AFINS), BUSCA DE PROGRAMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, FUNDOS DE BANCOS OFICIAIS (EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM CADA ESFERA DE GOVERNO), BEM COMO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ORIENTAÇÃO GERAL AOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL, conforme descrito no objeto do edital, e que estará recebendo os documentos pertinentes à habilitação e proposta na data e horário abaixo designados, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Domingos SC, regendo-se este Processo Licitatório pela Lei n. 8.666 de 21/06/93, e pelo contido no presente Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

05 de março de 2021, até as 08:30.

ABERTURA DAS PROPOSTAS

05 de março de 2021, a partir das 08:45 horas.
LOCAL DE ABERTURA

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Domingos – SC, localizada na Rua Getulio Vargas n. 750, São Domingos, Centro, na cidade de São Domingos – SC.

1- DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE CONSULTORIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS (PLANOS DE TRABALHO, ESTUDOS DE DEMANDA, ATENDIMENTO AOS PARECERES E ATIVIDADES AFINS), BUSCA DE PROGRAMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, FUNDOS DE BANCOS OFICIAIS (EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM CADA ESFERA DE GOVERNO), BEM COMO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ORIENTAÇÃO GERAL AOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL.

1.1.1 - Constituem obrigações da licitante que vier a ser contratada:

a) Prestação de serviços profissionais nas áreas de consultoria e elaboração de projetos (planos de trabalho, estudos de demanda, atendimento aos pareceres e atividades afins), busca de programas de captação de recursos junto aos órgãos públicos da união, estados, fundos de bancos oficiais (em conformidade com a legislação vigente em cada esfera de governo), bem como acompanhamento da execução dos projetos de orientação geral aos setores da administração geral.

b) Acompanhamento e alimentação das informações necessárias na plataforma on line do SICONV - Governo Federal e SIGEF - WEB-Governo Estadual, BRDE, BADESC e outros;

c) Acompanhamento, alimentação de informações necessárias, e solicitações de demandas aos contratos de repasse vigentes com a GIGOV/CAIXA;

d) Cadastramento de propostas em sistemas de cadastramento de propostas/projetos e edital públicos de chamamento do tipo on line, disponibilizados pelo Governo Federal, tais como: sistema fns.saude.gov.br, para projeto de captação de recursos junto ao Ministério da Saúde; sistema SIGOOB-REDEFUNASA, entre outros que o Município julgar conveniente;

e) Pesquisa e acompanhamento de matérias relacionadas aos respectivos convênios, contratos de repasse e outros congêneres em andamento do município, com fornecimento de recorte eletrônico das matérias publicadas no DOU - Diário Oficial da União;

f) Pesquisar, descobrir e comunicar oportunidades emergências de projetos nas áreas de interesse como: saúde, assistência social, educação, infraestrutura, agroecologia, transporte, agricultura, ou outras que forem especificadas que possam ser viabilizadas em benefício do município;

g) Atendimento das principais normas vigentes na área de convênios e outros congêneres: Portaria Interministerial n. 424 de 30/12/2016 (dispõe normas relativas às transferências de recursos da União) e Decreto Estadual n. 127/2016 (Estabelece normas relativas à transferência de recursos financeiros do Estado mediante convênio e congêneres);

h) assessoramento orientação e capacitação de servidores públicos municipais na área de elaboração de projetos e captação de recursos federais;

i) atender todas as demandas exigidas pela administração municipal;

j) ter disponibilidade integral no assessoramento, bem como prestar os serviços de forma presencial pelo período mínimo de 04 (quatro) horas semanais, além de comparecer assim que solicitado.

1.2 - O valor máximo fixado para o certame é de R$ 5.500,00 (cinco mil quinhentos reais) mensais.

2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, bem como quanto à documentação mencionada nos artigos 27 a 31 da lei 8.666/93. 
2.2 - Não poderão participar desta licitação:

2.2.1 - empresas sob processo de falência ou concordata;

2.2.2 - empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas; 

2.2.3 - empresas não cadastradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município; e,

2.3 - A empresa licitante com cadastramento vencido no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município poderá habilitar-se mediante apresentação de todas as negativas de regularidade fiscal solicitadas neste Edital.

2.4 - Empresa não-cadastrada que tenha interesse em participar do processo licitatório em voga deverá comparecer ao Setor de Licitações do Municipio de São Domingos – SC e poderá efetuar seu cadastramento em até 03 dias úteis antes da data de abertura dos envelopes, ou seja até às 17:00 horas do dia 02/03/2021. Os documentos exigidos para o cadastramento estão dispostos nos artigos 27 a 31 da Lei Federal n. 8.666/93.

2.4.1 – O município não se responsabiliza por documentos enviados via email, sendo de total e exclusiva responsabilidade da empresa interessada efetuar o cadastro com antecedência.

2.5 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser numerada, datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e com poderes comprovado(s).

2.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias autenticadas pelo Presidente ou por qualquer membro da Comissão de Licitação.
3 – PRAZOS DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

3.1. O envelope n. 01 – “HABILITAÇÃO” e o envelope n. 02 – “PROPOSTA DE PREÇO”, deverão ser entregues lacrados, até o horário previsto na data prevista neste Edital, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de São Domingos, situada à Rua Getúlio Vargas, n. 750, Centro, no município de São Domingos, devendo conter na parte externa todos os dados que permitam identificar a licitante e o processo licitatório a que se refere, sendo modelo sugestivo:

ENVELOPE n. 01 – HABILITAÇÃO

Ao MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO PREFE n. 021/2021
TOMADA DE PREÇOS PREFE n. 002/2021
NOME/RAZÃO SOCIAL

ENVELOPE n. 02 – PROPOSTA DE PREÇO

Ao MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES

PROCESSO LICITATÓRIO PREFE n. 021/2021
TOMADA DE PREÇOS PREFE n. 002/2021
NOME/RAZÃO SOCIAL

3.2 – Não será aceito, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega dos mesmos;

3.3 - Caso a Comissão de Licitações não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e a licitante chegar até o horário previsto, este receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes.

4 – CREDENCIAMENTO

4.1. O representante da licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes de representação para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.2. Se a licitante se fizer representar pelo seu proprietário, deverá apresentar documento que comprove tal condição (contrato social).

4.3. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado por meio de procuração ou termo de credenciamento com firma reconhecida, podendo ser utilizado o modelo Anexo IV do Edital.

4.4. Em qualquer caso, no ato de credenciamento, o representante da proponente deverá identificar-se, mediante a apresentação, à Presidente da Comissão de Licitações ou qualquer dos membros, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

4.6. Serão desconsiderados os documentos de credenciamento insertos no envelope PROPOSTA

e/ou HABILITAÇÃO.

4.7. No ato do credenciamento, a licitante deverá apresentar declaração de Cumprimento e Aceitação das normas contidas no presente edital, podendo utilizar-se do modelo Anexo III do Edital.

4.8. No ato do cadastramento, o participante que se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar n. 123/06, para gozar dos benefícios garantidos nessa lei, neste Processo Licitatório, deverá apresentar CERTIDÃO DA JUNTA COMERCIAL com o referido enquadramento.

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos abaixo relacionados para habilitação deverão ser apresentados no “Envelope n. 2 – HABILITAÇÃO”, em 01 (uma) via autenticada ou cópia com apresentação do original (dentro ou fora do envelope), rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,...5/5) em todas as folhas, com capa descrevendo a razão social, o número da Licitação e seu objeto resumido; índice dos documentos com as páginas correspondentes, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame pertinente, conforme seguem:

5.1.1 - A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante apresentação de: 

a) Prova de Registro Comercial, no caso de empresa individual ou Estatuto ou contrato social consolidado ou documento equivalente em vigor, do respectivo órgão responsável, devidamente registrado, com todos os atos arquivados (podendo ser a Certidão de Inteiro Teor ou equivalente). Em caso de não estar consolidado, a empresa deverá apresentar cópia do Contrato Social com sua última alteração, para que se comprove o último arquivamento na Junta Comercial do Estado. Tudo isso, se tratando de sociedades comerciais; e no caso de sociedades por ações acompanhados da publicação de ata da última eleição de diretoria e da última alteração de capital; ou Inscrição no órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

Nota: O Ato Constitutivo da licitante deverá contemplar, dentre os objetivos sociais, a atividade comercial compatível com o ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, a que propõe, sob pena de inabilitação.

5.1.2 - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos do domicílio ou sede da licitante:

5.1.2.1 – Comprovante de inscrição no Cadastro de Fornecedores, através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Município de São Domingos; 

5.1.2.2 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

5.1.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212/1991;
5.1.2.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitatório.

5.1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado, onde for sediada a empresa; e

5.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante certidão emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa.

5.1.2.7 - Certificado de Regularidade do FGTS, dentro de seu período de validade (Lei Federal nº 9.012 de 31.03.95, publicada no DOU de 31.03.95) e/ou conforme regulamentação do próprio órgão emissor. . 

5.1.2.8 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

5.1.2.9 - Declaração de que a Proponente não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII da Constituição Federal, podendo utilizar do modelo constante no Anexo V do Edital.

5.1.3 - A qualificação Econômico-Financeira será comprovada, mediante a apresentação de:

5.1.3. – Certidão(ões) de Situação Financeira da empresa, comprovando que não existe situação de Falência, Concordata, Recuperação Extrajudicial ou Judicial, decretada da sede da empresa, dentro do período dos últimos 60 (sessenta) dias, antecedentes à da data fixada para a abertura dos envelopes - "HABILITAÇÃO" - ou que esteja dentro da validade, conforme expressa na própria certidão.

5.1.4. A ausência de alguma informação em documento exigido neste edital poderá ser suprida pela própria Presidente da Comissão de Licitações, se os dados existirem em outro documento.

5.1.5. A qualificação técnica será comprovada mediante:

5.1.5.1 – Atestado de capacidade técnica emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando ter o profissional disponibilizado (pessoa física), experiência na área do objeto deste certame.

5.1.5.2- Cópia (verso e anverso) autenticada de no mínimo um certificado do profissional, constante curso de aperfeiçoamento do Programa de Capacitação em Gestão de Projetos do Governo do Estado de Santa Catarina.
5.1.5.3- Cópia (verso e anverso) autenticada de no mínimo um certificado do profissional de curso da nova “plataforma + Brasil.
5.2 - DECLARAÇÕES 

a) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93.
5.3 - Não será habilitada a empresa que:

5.3.1 - Faltar com a entrega de algum documento exigido neste edital.

5.3.2 - Esteja sob falência, concordata, dissolução ou liquidação.

5.3.3 – Por qualquer razão, esteja declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta do Município de São Domingos – SC, inclusive empresa cujo(s) responsável (eis), diretor(es) ou sócio(s) que tenha(m) participado de outra empresa penalizada na mesma forma, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o sancionou.

5.3.4 - Não apresente condições jurídicas e fiscais, econômico financeiras ou técnicas, exigidas na presente licitação.

5.3.5 - Eventualmente tenha faltado de forma relevante com alguma condição legal ou editalícia.

5.3.6 – Participe desta licitação sob qualquer forma de constituição de consórcio, associação ou cooperação.

5.4 – As Certidões Negativas de débitos fiscais poderão ser fornecidas mediante documentação obtida via sistema eletrônico (on-line), desde que esta forma de comprovação esteja prevista em regulamentação própria, do órgão declarante.

5.5 – A aceitação das Certidões Negativas, emitidas via sistema eletrônico, poderá ficar condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor, pelo Município.

5.6 – Exceto as certidões obtidas via internet, os demais documentos somente poderão ser apresentados no original ou em processo de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor público da municipalidade.

5.7 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante com número do CNPJ e endereço respectivo, observando que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; e

c) se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
6 – DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1 - A proposta financeira deverá ser apresentada no “Envelope n. 2 – PROPOSTA DE PREÇO”, por escrito, com redação clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as suas folhas, devendo, ainda, estarem presas entre si;

6.1.1 - Fazer menção ao número desta Licitação, conter a razão social da licitante, inclusive o CNPJ, número(s) de telefone(s), de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP;

6.1.2 - Descrever o valor mensal, de acordo com a descrição constante no objeto do Edital.

6.1.3 - O valor máximo fixado para o certame é de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais) mensais, sendo que propostas acima deste valor serão desclassificadas. 

6.1.4 – Indicar validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, do dia designado para a apresentação da proposta;

6.2 – A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

6.3 - Somente será aceita cotação em moeda nacional do Brasil.

6.4 – A proposta deverá, obrigatoriamente, contemplar 100% (cem por cento) da execução do objeto licitado a que propõe.

6.5 - Sob as penas legais, não caberá desistência da proposta, salvo por motivos extremamente impeditivos e imprevisíveis que ocorrerem até a ocasião da apresentação da proposta, decorrente de fato superveniente ou excepcional, devidamente justificado no prazo de 24 (vinte e quatro horas), contados da ocorrência do imprevisto, e aceito pela Administração.

6.6 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Licitação ou baseados nas das demais licitantes;

6.7 - Não será aceita proposta com valor excessivo ou extremamente baixo, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, salvo por razões que os justifiquem, através de justificativa fundamentada pela ofertante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, da solicitação da autoridade superior.

6.7.1 – Considera-se preço excessivo aquele acima do que a administração se propõe a pagar.

7 – PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

7.1. No horário, data e local estabelecidos no tópico deste Edital, deverão comparecer as licitantes que desejarem fazer-se representar, devidamente munidas de documentação de credenciamento, de acordo com o presente Edital.

7.2. A presente licitação, para efeito de julgamento, será do tipo menor preço global.
7.3. Será considerada vencedora a proponente que tendo cumprido as exigências deste Edital, conforme prescreve o art. 45, da Lei n. 8.666/93 e apresentar o menor preço.

7.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, solicitar informações complementares, para efeito de julgamento das propostas, caso a licitante não atender com clareza o solicitado em Edital, conforme determina o art. 43, § 3°, da Lei n. 8.666/93.

7.5. Serão desconsideradas as propostas que contiverem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas.

7.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório.

7.7. No caso de empate de duas ou mais propostas, para o desempate será observado o critério de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, observados o disposto no §2º do art. 3º da Lei n. 8.666/93.

8 - DOS RECURSOS

8.1. Caberá, junto à Prefeitura Municipal de São Domingos, recurso com efeito suspensivo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de:

8.1.1. Habilitação ou inabilitação do Licitante;

8.1.2. Do Julgamento das Propostas.

9 - DO CONTRATO

9.1. No prazo de até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação, a licitante vencedora deverá contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS o objeto licitado.

10. PENALIDADES

10.1. O licitante, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita às seguintes penalidades:

10.1.1. Advertência;

10.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta;

10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Município de São Domingos, pelo prazo de 12 (doze) meses;

10.1.4. Declaração de inidoneidade.

11. DA VIGÊNCIA

11.1. O(s) contrato(s) que vier(em) a ser(em) firmado(s) terá(ao) vigência de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, até o limite legal.
12. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:

12.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação de relatório mensal circunstanciado e da respectiva Nota Fiscal, devidamente conferida e aprovada por servidor público do setor contábil do município.
12.2. O reajuste em relação aos preços cotados poderá ocorrer em caso de prorrogação de prazo contratual e será aplicado como índice de reajuste o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, acumulado nos últimos 12 meses respectivos.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1. As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta de recursos constantes no Orçamento para o exercício financeiro de 2021, já previstos para esta finalidade:

	Órgão/Secretaria
	Reduzido
	Elemento 

	Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda
	14
	33.90.39.05


14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. As demais informações sobre o presente Processo Licitatório poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de São Domingos – SC, através do telefone (49) 3443 0281, ou através do e-mail: licitacao@saodomingos.sc.gov.br. 

14.2.  A apresentação da proposta implica na aceitação total e irrestrita das condições deste Edital por  parte  do licitante.

14.3. O PREFEITO Municipal poderá anular ou revogar a presente licitação, por ato devidamente justificado.

14.4 O contrato decorrente do presente certame poderá ser rescindido unilateralmente desde que justificado pela Administração Pública. 

14.5 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitações.

15 – DO FORO
15.1 – Fica eleito, para dirimir questões referentes a este Edital, bem como da futura contratação, o foro da Comarca de São Domingos – SC, com renúncia a qualquer outro.

16 – ANEXOS INTEGRANTES

16.1 – Encontram-se em anexo e fazem parte integrante e inseparável deste Edital:

- Anexo I - Termo de referência

- Anexo II - Minuta do Contrato;

- Anexo III - Modelo de Carta Proposta;

- Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação;

- Anexo V - Modelo de Credenciamento;

- Anexo VI – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXV da Constituição Federal.

- Anexo VII - Modelo Declaração em cumprimento art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93.

São Domingos - SC, 17 de fevereiro de 2021.
Márcio Luiz Bigolin Grosbelli

Prefeito Municipal

Elton John Martins Do Prado
Assessor Jurídico
OAB/SC 42.539
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE CONSULTORIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS ( PLANOS DE TRABALHO, ESTUDOS DE DEMANDA, ATENDIMENTO AO PARECERES E ATIVIDADES AFINS), BUSCA DE PROGRAMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, FUNDOS DE BANCOS OFICIAIS (EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM CADA ESFERA DE GOVERNO), BEM COMO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ORIENTAÇÃO GERAL AOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL.

02 – REGISTRO DE PREÇOS: (   ) SIM    (  X ) NÃO

03 – JUSTIFICATIVA:
Os serviços prestados deverão dar suporte operacional aos diversos setores da administração municipal, no que se refere à Gestão de Convênios do Governo Federal e Estadual, disponibilizando não só a operacionalização como também a informação dos sistemas de convênios e congêneres, através de profissionais treinados e com vasta experiência profissional, com o intuito de contribuir e melhor informar toda a equipe administrativa municipal. Formalizar diversas ações que possam facilitar todo o processo burocrático e trazer benefícios no resultado final dos processos em trâmite. 

04 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE VALOR:

Os serviços a serem executados serão os seguintes: 

a) Prestação de serviços profissionais nas áreas de consultoria e elaboração de projetos (planos de trabalho, estudos de demanda, atendimento aos pareceres e atividades afins), busca de programas de captação de recursos junto aos órgãos públicos da união, estados, fundos de bancos oficiais (em conformidade com a legislação vigente em cada esfera de governo), bem como acompanhamento da execução dos projetos de orientação geral aos setores da administração geral.

b) Acompanhamento e alimentação das informações necessárias na plataforma online do SICONV - Governo Federal e SIGEF - WEB-Governo Estadual, BRDE, BADESC e outros;

c) Acompanhamento, alimentação de informações necessárias, e solicitações de demandas aos contratos de repasse vigentes com a GIGOV/CAIXA;

d) Cadastramento de propostas em sistemas de cadastramento de propostas/projetos e edital públicos de chamamento do tipo online, disponibilizados pelo Governo Federal, tais como: sistema fns.saude.gov.br, para projeto de captação de recursos junto ao Ministério da Saúde; sistema SIGOOB-REDEFUNASA, entre outros que o Município julgar conveniente;

e) Pesquisa e acompanhamento de matérias relacionadas aos respectivos convênios, contratos de repasse e outros congêneres em andamento do município, com fornecimento de recorte eletrônico das matérias publicadas no DOU - Diário Oficial da União;

f) Pesquisar, descobrir e comunicar oportunidades emergências de projetos nas áreas de interesse como: saúde, assistência social, educação, infraestrutura, agroecologia, transporte, agricultura, ou outras que forem especificadas que possam ser viabilizadas em benefício do município;

g) Atendimento das principais normas vigentes na área de convênios e outros congêneres: Portaria Interministerial n. 424 de 30/12/2016 (dispõe normas relativas às transferências de recursos da União) e Decreto Estadual n. 127/2016 (Estabelece normas relativas à transferência de recursos financeiros do Estado mediante convênio e congêneres);

h) assessoramento orientação e capacitação de servidores públicos municipais na área de elaboração de projetos e captação de recursos federais;

i) atender todas as demandas exigidas pela administração municipal;

j) ter disponibilidade integral no assessoramento, bem como prestar os serviços de forma presencial pelo período mínimo de 04 (quatro) horas semanais

k) O valor máximo fixado para o certame é de R$ 5.500,00 (cinco mil quinhentos reais) mensais.

05 – RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO/FISCAL DO CONTRATO – art. 67 da lei 8.666:

Marcos André Morschheiser – Secretário de Administração e Fazenda

06 – CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO;

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 20 (vinte) dias após a emissão da nota fiscal, com visto da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.

07 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

08 – RECURSOS PRÓPRIOS: ( X ) SIM  (  ) NÃO

09 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

Efetuar o pagamento conforme ajustado, mediante apresentação da Nota Fiscal; Acompanhar a entrega do objeto do contrato zelando pelo cumprimento das normas estabelecidas, fazendo garantir o direito e os deveres das partes.

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Prestação de serviços profissionais nas áreas de consultoria e elaboração de projetos (planos de trabalho, estudos de demanda, atendimento ao pareceres e atividades afins), busca de programas de captação de recursos junto aos órgãos públicos da união, estados, fundos de bancos oficiais (em conformidade com a legislação vigente em cada esfera de governo), bem como acompanhamento da execução dos projetos de orientação geral aos setores da administração geral.

b) Acompanhamento e alimentação das informações necessárias na plataforma online do SICONV - Governo Federal e SIGEF - WEB-Governo Estadual, BRDE, BADESC e outros;

c) Acompanhamento, alimentação de informações necessárias, e solicitações de demandas aos contratos de repasse vigentes com a GIGOV/CAIXA;

d) Cadastramento de propostas em sistemas de cadastramento de propostas/projetos e edital públicos de chamamento do tipo online, disponibilizados pelo Governo Federal, tais como: sistema fns.saude.gov.br, para projeto de captação de recursos junto ao Ministério da Saúde; sistema SIGOOB-REDEFUNASA, entre outros que o Município julgar conveniente;

e) Pesquisa e acompanhamento de matérias relacionadas aos respectivos convênios, contratos de repasse e outros congêneres em andamento do município, com fornecimento de recorte eletrônico das matérias publicadas no DOU - Diário Oficial da União;

f) Pesquisar, descobrir e comunicar oportunidades emergências de projetos nas áreas de interesse como: saúde, assistência social, educação, infraestrutura, agroecologia, transporte, agricultura, ou outras que forem especificadas que possam ser viabilizadas em benefício do município;

g) Atendimento das principais normas vigentes na área de convênios e outros congêneres: Portaria Interministerial n. 424 de 30/12/2016 (dispõe normas relativas às transferências de recursos da União) e Decreto Estadual n. 127/2016 (Estabelece normas relativas à transferência de recursos financeiros do Estado mediante convênio e congêneres);

h) assessoramento, orientação e capacitação de servidores públicos municipais na área de elaboração de projetos e captação de recursos federais;

i) atender todas as demandas exigidas pela administração municipal;

j) ter disponibilidade integral no assessoramento, bem como prestar os serviços de forma presencial pelo período mínimo de 04 (quatro) horas semanais.

11 – VALORES REFERÊNCIAS DE MERCADO:

Art. 11. A estimativa de preços dos insumos de serviços deverá ser elaborada com base na média aritmética simples de, no mínimo, três referências de preço, obtidas por meio de pesquisa de preços realizadas preferencialmente em contratos firmados por órgãos ou entidades da Administração Pública. 

I - As pesquisas de preços no mercado poderão ser realizadas via internet, e-mail ou correspondência, por telefone, em publicações especializadas e pessoalmente com fornecedores por meio de representante da Administração do TCU, observadas as seguintes orientações: a) se realizada em lojas da internet, deve ser juntada aos autos a cópia da página consultada, em que conste a descrição do bem, a data da pesquisa, e o preço, o qual deve refletir, se possível, o valor final da contratação, inclusos custos como instalação e frete. b) quando realizada por telefone, devem ser registrados e juntados aos autos, o número do telefone, a data, o horário, o nome da empresa e das pessoas que forneceram o orçamento; c) no caso de pesquisa de preços realizada por e-mail ou correspondência, devem ser juntados aos autos o pedido e a resposta do fornecedor; d) se realizadas em publicações especializadas, deve ser juntada aos autos a cópia da capa e da página pesquisadas ou, alternativamente, indicado o número da publicação e da página pesquisadas; e e) no caso de pesquisas de preço realizadas pessoalmente, deverá ser juntado aos autos documento em nome da empresa, contendo a data, o nome e a assinatura do representante ou responsável pelo fornecimento do preço; 

II - As pesquisas de preços baseadas nos valores praticados em órgãos ou em entidades da Administração Pública se provam, entre outras formas, por meio de resultados de processos licitatórios realizados há menos de um ano da data da pesquisa, bem como de preços registrados em atas de registro de preços vigentes ou de preços praticados em contratos em execução, cuja data de início da vigência não exceda, à época da pesquisa, a um ano. § 1º No cálculo da média aritmética simples a que se refere o caput devem ser excluídos os valores extremos e desarrazoados que possam alterar significativamente a tendência central do resultado da amostra. 

§ 2º Para as pesquisas de preços realizadas via e-mail ou por correspondência devem ser adotados os seguintes procedimentos: 

I - decorrido o prazo de cinco dias úteis contados da emissão do e-mail ou da correspondência, não havendo resposta, o responsável pela pesquisa de preços deverá reiterar o pedido; 

II - decorrido o prazo de cinco dias úteis contados da data da reiteração do e-mail, os procedimentos relacionados à estimativa de preços poderão ser continuados com base nas propostas já obtidas, ainda que em número inferior a três, desde que comprovada a adoção dos procedimentos previstos neste parágrafo. 

Art. 12. Sendo inviável a obtenção de preços nas formas previstas nos arts. 8° a 11 desta Portaria, justificadamente, poderão ser adotadas outras soluções, inclusive quanto à metodologia, a fim de não se frustrar a compra ou a contratação pretendida.

Em pesquisa, três empresas especializadas fizeram cotação de valores, conforme verifica-se abaixo:

	EMPRESAS
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	Gotardo Consultoria, Assessoria e gestão Pública LTDA

CNPJ 18.103.581/0001-52
	R$ 5.500,00
	R$ 66.000,00

	Gasparin Serviços Administrativos Eirelli

CNPJ 23.790.759/0001-03
	R$ 6.500,00
	R$ 78.000,00

	Vértice – Sociedade Civil de Profissionais associados

CNPJ 05.443.449/0001-48
	R$ 6.580,00
	R$ 78.960,00


Diante disso, o valor utilizado para abertura da presente licitação será o de menor valor cotado.

12 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

o inicial de vigência dos contratos de serviços continuados será, preferencialmente, de doze meses. Após o prazo inicial, desde que previsto no contrato e no edital de licitação, o contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, por meio de termo aditivo, instruído, limitada a duração total a sessenta meses, desde que preenchidos, cumulativamente, a cada prorrogação, os seguintes requisitos: I - os serviços tenham sido prestados regularmente; II - a Administração tenha interesse na continuidade dos serviços; III - o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e IV - a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação;

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO PREFE n. ......../2021, de ................................

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE CONSULTORIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS ( PLANOS DE TRABALHO, ESTUDOS DE DEMANDA, ATENDIMENTO AO PARECERES E ATIVIDADES AFINS), BUSCA DE PROGRAMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, FUNDOS DE BANCOS OFICIAIS (EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM CADA ESFERA DE GOVERNO), BEM COMO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ORIENTAÇÃO GERAL AOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Getulio Vargas, 750, centro, na cidade de São Domingos, SC, inscrito no CNPJ n. 83.009.894/0001-08, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Márcio Luiz Bigolin Grosbelli, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de São Domingos, SC, denominado para este instrumento simplesmente de CONTRATANTE.
CONTRATADA: xxxxx., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.xxxxx, com sede naxxx, situada na xxxx, , neste ato representada por seu representante legal Sr. xxxxx, denominado para este instrumento simplesmente de CONTRATADA, celebram o presente contrato, conforme as cláusulas e condições adiante estabelecidas:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 8.666 de 21/06/93 e todas as suas alterações posteriores; Processo Licitatório n. 0xx/2021 na modalidade Tomada de Preços n. 0xx/2021 e demais normas pertinentes.
CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS NAS ÁREAS DE CONSULTORIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS ( PLANOS DE TRABALHO, ESTUDOS DE DEMANDA, ATENDIMENTO AO PARECERES E ATIVIDADES AFINS), BUSCA DE PROGRAMAS DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS JUNTO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA UNIÃO, ESTADOS, FUNDOS DE BANCOS OFICIAIS (EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM CADA ESFERA DE GOVERNO), BEM COMO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE ORIENTAÇÃO GERAL AOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL.

CLÁUSULA II - DA VIGÊNCIA

2.1 - O presente Contrato terá vigência até xx de xx do corrente ano, sendo que seus efeitos perdurarão pelo período de garantia dos bens adquiridos. 

CLÁUSULA III – DO VALOR

3.1 - O valor total do presente CONTRATO, é de R$ xxxxx.

CLÁUSULA IV  - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO

4.1 - A Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer parcela, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

4.1.1 – entrega do objeto em desacordo com as normas ou orientações estabelecidas pela Contratante;

4.1.2 - existência de qualquer débito para com o Município de São Domingos – SC;

4.1.3 - descumprimento de qualquer um dos dispositivos contidos neste Contrato ou no Processo Licitatório.

4.2 - Os preços fixados a partir da ASSINATURA deste CONTRATO não serão reajustados.

4.3 - A atualização monetária em decorrência de mora, entre a data fixada para o pagamento e seu efetivo pagamento, será determinada com base na variação do IGP-M – FGV ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA V - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta do orçamento do Município de São Domingos para o exercício de 2021, conforme segue: 

	Órgão/Secretaria
	Reduzido
	Elemento 

	Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda
	14
	33.90.39.05


CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES.

6.1 - DA CONTRATADA

a) Prestação de serviços profissionais nas áreas de consultoria e elaboração de projetos (planos de trabalho, estudos de demanda, atendimento ao pareceres e atividades afins), busca de programas de captação de recursos junto aos órgãos públicos da união, estados, fundos de bancos oficiais (em conformidade com a legislação vigente em cada esfera de governo), bem como acompanhamento da execução dos projetos de orientação geral aos setores da administração geral.

b) Acompanhamento e alimentação das informações necessárias na plataforma on line do SICONV - Governo Federal e SIGEF - WEB-Governo Estadual, BRDE, BADESC e outros;

c) Acompanhamento, alimentação de informações necessárias, e solicitações de demandas aos contratos de repasse vigentes com a GIGOV/CAIXA;

d) Cadastramento de propostas em sistemas de cadastramento de propostas/projetos e edital públicos de chamamento do tipo on line, disponibilizados pelo Governo Federal, tais como: sistema fns.saude.gov.br, para projeto de captação de recursos junto ao Ministério da Saúde; sistema SIGOOB-REDEFUNASA, entre outros que o Município julgar conveniente;

e) Pesquisa e acompanhamento de matérias relacionadas aos respectivos convênios, contratos de repasse e outros congêneres em andamento do município, com fornecimento de recorte eletrônico das matérias publicadas no DOU - Diário Oficial da União;

f) Pesquisar, descobrir e comunicar oportunidades emergências de projetos nas áreas de interesse como: saúde, assistência social, educação, infraestrutura, agroecologia, transporte, agricultura, ou outras que forem especificadas que possam ser viabilizadas em benefício do município;

g) Atendimento das principais normas vigentes na área de convênios e outros congêneres: Portaria Interministerial n. 424 de 30/12/2016 (dispõe normas relativas às transferências de recursos da União) e Decreto Estadual n. 127/2016 (Estabelece normas relativas à transferência de recursos financeiros do Estado mediante convênio e congêneres);

h) assessoramento, orientação e capacitação de servidores públicos municipais na área de elaboração de projetos e captação de recursos federais;

i) atender todas as demandas exigidas pela administração municipal;

j) ter disponibilidade integral no assessoramento, bem como prestar os serviços de forma presencial pelo período mínimo de 04 (quatro) horas semanais.

6.2 - DA CONTRATANTE

Efetuar o pagamento conforme ajustado, mediante apresentação da Nota Fiscal;

CLÁUSULA VII - DAS RESPONSABILIDADES

7.1 - DA CONTRATADA

7.1.1 - Os serviços deverão ser executados mensalmente, de forma contínua, diretamente na sede do município com visita presencial de um representante da empresa capacitado na área,  no mínimo 04 horas por semana, e também via telefone, e-mail e outros meios eletrônicos disponíveis, com a realização de reuniões com a equipe da Administração Municipal, prestando orientações e realizando os encaminhamentos necessários ao andamento dos trabalhos propostos e exigidos pelas normas vigentes;

7.1.2 - O serviço deverá ser prestado frente às demandas apresentadas pela Administração Municipal, bem como pela sugestão da equipe técnica da empresa na formulação e apresentação de solicitação de recursos em diferentes órgãos dos Governos;

7.1.3 - Todos os serviços prestados serão discriminados em relatório mensal, o qual deverá ser enviado junto com a nota fiscal;

7.1.4 - Arcar com eventuais prejuízos causados, por dolo ou culpa, ao Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na execução dos serviços prestados, bem como pelo seu uso, se apresentarem defeitos técnicos e mecânicos no período de sua garantia;

7.1.5 - As despesas diretas ou indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a empregados da CONTRATADA no desempenho dos serviços para o cumprimento deste contrato, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

7.2 - DA CONTRATANTE

7.2.1 – Acompanhar a entrega do objeto do contrato zelando pelo cumprimento das normas estabelecidas, fazendo garantir o direito e os deveres das partes.

CLÁUSULA VIII – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

 8.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de qualquer dispositivo do Edital enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com o Art. 77 a 98 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 - Se a vencedora não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Suspensão do direito de licitar junto ao Município de São Domingos - SC;

9.1.3 – Pagamento de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade;

9.1.5 - Rescisão contratual em caso de três faltas e infrações cometidas.

9.1.6 - As demais penalidades previstas nos arts. 80 a 99 da Lei n. 8.666/93;

9.2 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de São Domingos – SC, em favor da licitante vencedora. Caso o valor da multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA X  - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestado a mesma, até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA XI  - DA PUBLICAÇÃO

11.1 - Será de responsabilidade da Contratante, providenciar a publicação deste contrato por extrato, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA XII – DA EXECUÇÃO

12.1 - Este contrato é intransferível, não podendo a contratada, de forma alguma, sem anuência da contratante, sub-rogar direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA XIII - DO FORO

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos - SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões, oriundas do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA XIV- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Integram este Contrato, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, as peças constantes do PROCESSO LICITATÓRIO n. 0xx/2021 na modalidade TOMADA DE PREÇOS n. 0XX/2021 DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS - SC.

E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente Contrato, em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

São Domingos, XX de XX de 2021.

CONTRATANTE: Mun. de São Domingos. Prefeito Municipal – Márcio Luiz Bigolin Grosbello
___________________
CONTRATADA: xxxxxx., – resp. legal - xxxxxx______________________________________
	Visto/Jurídico: Elton John Martins Do Prado OAB/SC 42.539 __________________________
Testemunhas:

Alyne Nayara Lammel            _________________________________________

Marcos André Morschheiser  _________________________________________


(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO II

MODELO DE “CARTA PROPOSTA”

PROCESSO LICITATÓRIO n. 0xx/2021

TOMADA DE PREÇOS n. 00x/2021

Apresentamos nossa proposta-orçamento, para .........(objeto do edital).

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:.................................

CNPJ:............................ INSCRIÇÃO ESTADUAL:............. 

ENDEREÇO e TELEFONE: ........................................

AGÊNCIA e NÚMERO DE CONTA BANCÁRIA (preenchimento opcional) .................................

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, bem assim, estar ciente de que neste ato deverá estar regular com a Seguridade Social (INSS) e FGTS, bem assim, atender a todas as demais exigências de habilitação que rege a presente licitação e seus anexos integrantes, mantendo todas condições até o término do futuro contrato.

2.2 Na hipótese de nossa empresa sair vencedora desta licitação o contrato será assinado por ..............(nome/cargo/qualificação).

3. DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO

3.1 (DESCREVER CONFORME O DESCRITIVO DO OBJETO DO EDITAL, COM TODAS AS CARACTERÍSTAS QUE A EMPRESA PROPÕE).

4. PREÇO

4.1 O preço por item desta proposta, para.............., é de R$ ...............(........), inclusos os custos previstos no edital, já considerados os eventuais descontos concedidos, não havendo qualquer outro valor a ser exigido do Contratante;

4.2 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar desta data.

NOME/ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO ÀS NORMAS DO EDITAL

...........................................................................................(nome da empresa), com sede na ................................................................(endereço), inscrita no CNPJ sob o n...................................., licitante no Processo Licitatório n. ............... Tomada de Preços n. ............., promovido pelo Município de São Domingos - SC, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, CPF n................,  que atende a todas as exigências de habilitação constantes do edital do referido certame, bem como, que aceita e não se opõe a qualquer norma constante no ato convocatório.

Local e data

Assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV

MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n. ........................ e CPF n. .............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de São Domingos - SC, na modalidade TOMADA DE PREÇOS n. ...../2018, 

na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................................................................ visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame acima referenciado.

......................................, em .... de .........de 2021.

Diretor ou Representante Legal

Assinatura com firma reconhecida e Carimbo

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ n. ____________, por meio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n. ________________________ e do CPF n. ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Local e data

Assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9º DA LEI 8.666/93 

A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS – SC

Pregão Presencial nº xx/2021 

A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, DECLARA sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

Local e Data. 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Fone/Fax (49) 3443.0281 e-mail: gabinete@saodomingos.sc.gov.br Home page: www.saodomingos.sc.gov.br CNPJ 83.009.894/0001-08  - Cx. Postal 031 – Rua Getúlio Vargas, 750  Centro CEP 89.835-000  São Domingos – SC.
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